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Nota Curricular
Nome: Sónia Alexandra Henriques Duarte Galriça
Data de Nascimento: 18 de julho de 1976
Formação Académica:
Ensino secundário completo na área de economia.

Formação Profissional:
2011 – 2014 – Secretária do Diretor Geral, da Autoridade Tributária 

e Aduaneira (AT)
2004 – 2011 – Secretária do Diretor Geral, da Direção Geral de 

Contribuições e Impostos (DGCI)
2002 – 2004 – Secretária no Gabinete do Diretor Geral de Contribui-

ções e Impostos (DGCI)
2001 – 2002 – Secretária do Serviço de Auditoria Interna, na Admi-

nistração Geral Tributária (AGT)
207966581 

 Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 9483/2014
A Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E. P.E. (SPMS, 

E. P. E.), tem por missão centralizar, otimizar e racionalizar a aquisi-
ção de bens e serviços e disponibilizar serviços de logística, possuindo 
atribuições em matéria de estratégia de compras, procedimentos pré-
contratuais, contratação pública, logística interna, pagamentos e moni-
torização de desempenho.

Por força do disposto no n.º 5 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 19/2010, 
na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 108/2011 de 17 de novembro, a 
SPMS, E. P. E., é considerada central de compras.

No âmbito das suas competências, a SPMS, E. P. E., levou a efeito o 
concurso público para a celebração de contratos públicos de aprovisio-
namento (CPA) com vista à PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CUIDA-
DOS TÉCNICOS RESPIRATÓRIOS DOMICILIÁRIOS, publicitado no 
Diário da República, 2.a série, n.º 121, de 26/06/2013 e no Jornal Oficial 
da União Europeia n° 2013/S 124-213096 de 28/06/2013.

Assim, e nos termos do n.º 10 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 19/2010, 
na redação conferida pelo Decreto-Lei n.º 108/2011, de 17 de novembro, 
determina-se:

1 - A Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E. (SPMS, 
E. P. E.), divulga,

através do Catálogo de Aprovisionamento Público da Saúde (Ca-
tálogo), no site www.catalogo.min-saude.pt, todas as características 
dos produtos abrangidos por contratos públicos de aprovisionamento 
(CPA), que estabelecem as condições à PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE CUIDADOS TÉCNICOS RESPIRATÓRIOS DOMICILIÁRIOS, 
devidamente reguladas nas cláusulas do Caderno de Encargos e Cláu-
sulas Técnicas.

2 - Por Cuidados Técnicos Respiratórios Domiciliários entende-se a 
prestação ambulatória de serviços e o fornecimento dos equipamentos 
necessários ao doente na sua residência, com a finalidade de restaurar 
e manter o seu máximo nível de conforto, função e saúde.

3 - Da descrição dos serviços de Cuidados Técnicos Respiratórios 
Domiciliários, devem considerar-se, designadamente, os seguintes ser-
viços por modalidade de tratamento:

a) Aerossolterapia: através de sistemas de nebulização pneumática 
(conjunto de compressor e nebulizador pneumático), sistemas de ne-
bulização ultrassónicos, sistemas de nebulização eletrónicos, sistemas 
ou equipamentos de nebulização pneumáticos ou eletrónicos “inteli-
gentes”;

b) Oxigenoterapia: oxigenoterapia gasosa, oxigenoterapia líquida, 
oxigenoterapia por concentrador convencional e oxigenoterapia por 
concentrador portátil;

c) Ventiloterapia: através de pressão positiva contínua nas vias aéreas 
fixa (CPAP) ou automática (AutoCPAP), pressão positiva bi-nível, auto 
bi-nível; ventilador volumétrico ou, preferencialmente, ventilador híbrido 
com capacidade de trabalhar em modos de pressão e de volume; servo 
ventilação autoadaptativa;

d) Outros tratamentos:
i. Tratamentos de mobilização e eliminação de secreções: aspirador 

convencional e in-exsuflador;
ii. Monitores cardiorrespiratórios baseados em capnografia e oxi-

metria.

4 - É obrigatória a aquisição ao abrigo dos CPA constantes do Anexo 
ao presente Despacho, para as Instituições e Serviços do Serviço Na-
cional de Saúde.

5 - A aquisição destes serviços é sempre efetuada por escolha dos 
utentes.

6 - O acesso dos utentes às prestações de serviços abrangidas pelo 
presente despacho far-se-á mediante prescrição médica eletrónica, ou 
nos casos de indisponibilidade desta plataforma deve ser utilizado o 
formulário de prescrição manual, a descarregar do sítio da internet da 
DGS ou outro formulário que venha a ser aprovado posteriormente, 
nomeadamente da Imprensa Nacional Casa da Moeda (INCM), ficando 
o médico obrigado a sua introdução no sistema de informação num 
prazo máximo de 72h, de forma a garantir cabalmente a centralização 
eletrónica da informação.

7 - A escolha efetuada pelos utentes é suportada juridicamente pelo 
CPA celebrado entre a SPMS, E.P.E. e os cocontratantes qualificados 
constantes do anexo ao presente despacho.

8 - A responsabilidade pela assunção dos encargos decorrentes de 
prescrições observa o princípio do prescritor-pagador.

9 - Finda a validade da prescrição médica e salvaguardando sempre 
a previsão de renovação da prescrição no prazo de 30 (trinta) dias, o 
prestador de serviços só procederá e deverá fazer a recolha e transporte 
do equipamento no caso de tratamentos de curta duração, contra a entrega 
das respetivas guias de devolução assinadas e datadas pelo doente ou 
por quem o represente.

10 - Os CPA celebrados ao abrigo do procedimento n.º 2013/100, 
têm a duração de um ano, sendo prorrogados até ao limite máximo de 
quatro anos, salvo se, após o 1.º ano, for denunciado por qualquer das 
partes com antecedência mínima de 60 dias.

11 - Todas as alterações às condições de aprovisionamento entram 
em vigor no dia seguinte ao da respetiva autorização pela SPMS, E. P. 
E., que as publicam no Catálogo.

12 - Determino que a composição da Comissão de Acompanhamento 
determinada no Despacho n.º 20872, publicado no DR n.º 181, 2.a série, 
de 17 de setembro de 2009 considerada a alteração ocorrida pelo Despa-
cho n.º 2830/2011, publicado no DR n.º 28, 2.º serie, de 9 de fevereiro 
de 2011, fica desde esta data designada para os efeitos previstos no n.º 1 
da cláusula 5.ª do supra mencionado Caderno de Encargos.

13 - O presente Despacho produz efeitos a partir do dia 1 de setembro 
de 2014.

14 de julho de 2014. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Ferreira Teixeira.

Catálogo de Aprovisionamento Público da Saúde

ANEXO AO DESPACHO – RESUMO

Situação dos Artigos: Passou a Acordo

Concurso 2013/100 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CUIDADOS 
TÉCNICOS RESPIRATÓRIOS DOMICILIÁRIOS 
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 Despacho n.º 9484/2014
1 — Considerando a proposta da diretora-executiva do Agrupamento 

de Centros de Saúde do Oeste Norte e o parecer favorável do conse-
lho diretivo da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo, I. P., autorizo o exercício de funções médicas pelo aposentado 
Hélder José Gomes Silva, nos termos e para os efeitos do estatuído no 
Decreto -Lei n.º 89/2010, de 21 de julho, em particular nos artigos 4.º e 
5.º e nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 6.º

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de fevereiro de 2014.

14 de julho de 2014. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Ferreira Teixeira.

207965171 

 Despacho n.º 9485/2014
1 — Considerando a proposta do diretor-executivo do Agrupamento 

de Centros de Saúde do Ave — Famalicão e o parecer favorável do 
conselho diretivo da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., 
autorizo o exercício de funções médicas pela aposentada Maria Augusta 
Barros Coelho Oliveira, nos termos e para os efeitos do estatuído no 
Decreto -Lei n.º 89/2010, de 21 de julho, em particular nos artigos 4.º e 
5.º e nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 6.º

2 — O presente despacho produz efeitos a 17 de março de 2014.

14 de julho de 2014. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Ferreira Teixeira.

207965203 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P.

Aviso (extrato) n.º 8449/2014
Decorrente da celebração de contrato de trabalho em funções públicas 

por tempo indeterminado, publicitado pelo extrato n.º 242/2014 no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 70 de 9 de abril, e para efeitos do disposto no 
n.º 3 do artigo 12.º da LVCR ex vi n.os 2 e 3 do artigo 73.º do RCTFP, o júri 
para o período experimental da Assistente de Medicina Geral e Familiar 
Felicidade Elsa dos Santos Mata tem a seguinte composição:

Presidente: Maria Paula Costa Campos Sousa Meneses, Assistente 
Graduada de MGF do ACES Sintra;

1.º vogal efetivo: Maria do Sameiro Silva Moura, Assistente Graduada 
de MGF do ACES Sintra, que substituirá o presidente nas suas faltas 
ou impedimentos;

2.º vogal efetivo: Maria Helena Fonseca Albuquerque Gascon Mi-
gueis, Assistente Graduada de MGF do ACES Sintra;

1.º vogal suplente: Maria do Rosário Cardoso Dias Gonçalves, As-
sistente de MGF do ACES Sintra;

2.º vogal suplente: Ieda Vitória Soares Neto de Paula, Assistente de 
MGF do ACES Sintra.

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e tem a 
duração de 90 dias, correspondente à duração determinada pelo disposto 
no artigo 24.º, n.º 1 do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto e de 
acordo com o n.º 5 da cláusula 20.º do Acordo Coletivo de Trabalho 
n.º 2/2009.

28 de maio de 2014. — O Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, I. P., 
Pedro Emanuel Ventura Alexandre.

207966379 

 Aviso (extrato) n.º 8450/2014
Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo de 08/05/2014 e nos 

termos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro, aplicável por remissão do n.º 2 do artigo 73.º da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro, torna -se público que Sandra Cristina 
Curto Secretário concluiu com sucesso o período experimental, na se-
quência da celebração do contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado com a Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P. para desempenho de funções na carreira/categoria 
de técnico superior, área de serviço social no ACES Lisboa Norte, sendo 
que o tempo de duração do período experimental é contado para efeitos 
da atual carreira e categoria.

26 de junho de 2014. — O Vogal do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Dr. Pedro Emanuel Ventura Alexandre.

207964678 

 Aviso (extrato) n.º 8451/2014
Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo de 08/05/2014 e nos 

termos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro, aplicável por remissão do n.º 2 do artigo 73.º da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro, torna -se público que Vânia Isabel Brum 
Leal Sousa, concluiu com sucesso o período experimental, na sequência 
da celebração do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado com a Administração Regional de Saúde de Lisboa e 
Vale do Tejo, I. P. para desempenho de funções na carreira/categoria de 
técnico superior, área de serviço social no ACES Lisboa Norte, sendo 
que o tempo de duração do período experimental é contado para efeitos 
da atual carreira e categoria.

26 de junho de 2014. — O Vogal do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Dr. Pedro Emanuel Ventura Alexandre.

207964718 

 Aviso (extrato) n.º 8452/2014

Procedimentos concursais simplificados de seleção a nível regional 
conducentes ao recrutamento de pessoal médico para a categoria 
de assistente, das áreas hospitalares e saúde pública, da carreira 
especial médica.

Nos termos dos n.os 5 e 13 do artigo 12.º -A do Decreto -Lei n.º 204/2003, 
de 18 de agosto, e do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 
de fevereiro, conjugado com a alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 112/98, de 24 de abril, e ao abrigo do Despacho n.º 8175 -A/2014 
publicado através do Diário da República, 2.ª série, n.º 118 de 23 de 




